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55000 Ministério da Cidadania 32.660.496.343 207.907.206 591.245.391 19.506.240 3.979.827.983 4.798.486.820 37.458.983.163

55208 Agência Nacional do Cinema - ANCINE (*) 2.994.047 0 0 0 53.066.291 53.066.291 56.060.338

60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 355.000 0 0 0 9.000.001 9.000.001 9.355.001

63000 Advocacia-Geral da União 87.064.945 0 0 0 450.000.000 450.000.000 537.064.945

81000 Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos
Humanos

2.996.928 0 65.986.158 10.000.000 222.655.817 298.641.975 301.638.903

Reserva para Emendas Impositivas Individuais 0 0 0 0 0 0 0

Reserva para Emendas Impositivas de Bancada 0 0 0 0 0 0 0

Autorização para Ampliação dos Limites de
Movimentação e Empenho (art. 8º, caput, inciso I)

0 0 0 0 25.360.916.569 25.360.916.569 25.360.916.569

Receitas Próprias, de convênios e doações das
instituições federais de ensino (art. 59, § 12, inciso I, da
LDO-2019)

0 0 0 0 1.036.858.280 1.036.858.280
1.036.858.280

Total da Avaliação 5º Bimestre 144.338.952.105 23.070.101.991 9.143.740.120 4.579.969.644 148.659.261.665 185.453.073.421
329.792.025.526

(*) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019.
(**) Unidade com prerrogativas de órgão setorial de acordo com o § 1º do art. 3º, combinado com o art. 51, ambos da Lei nº 13.848, de 2019.

DECRETO Nº 10.137, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

Institui o Comitê Consultivo de Fotônica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Comitê Consultivo de Fotônica no âmbito do
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

Art. 2º O Comitê Consultivo de Fotônica é órgão de assessoramento
destinado a formular, acompanhar e avaliar propostas relacionadas à fotônica sobre:

I - macro-objetivos;

II - áreas prioritárias;

III - diretrizes;

IV - alocação de recursos; e

V - iniciativas, ações, programas e projetos.

Art. 3º O Comitê Consultivo de Fotônica é composto por:

I - um representante de cada um dos seguintes órgãos e entidades:

a) Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, que o coordenará;

b) Centro de Tecnologia da Informação Renato Archer - CTI;

c) Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq;

d) Financiadora de Estudos e Projetos - Finep;

e) Telecomunicações Brasileiras S.A. - Telebras;

f) Fundação Centro de Pesquisa e Desenvolvimento em Telecomunicações - CPqD; e

g) Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -
Capes;

II - quatro especialistas de notório saber na área de fotônica; e

III - dois representantes de organização da sociedade civil ou de entidade de
serviço social autônomo.

§ 1º Cada membro do Comitê Consultivo de Fotônica terá um suplente, que
o substituirá em suas ausências e impedimentos.

§ 2º Os membros do Comitê Consultivo de Fotônica a que se refere o inciso
I do caput e respectivos suplentes serão indicados pelos titulares dos órgãos e
entidades que representam e designados pelo Ministro de Estado da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações.

§ 3º Os membros do Comitê Consultivo de Fotônica a que se refere o inciso
II do caput e respectivos suplentes serão indicados e designados pelo Ministro de
Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, para mandato de dois anos,
admitida uma recondução, por igual período.

§ 4º Mediante convite do Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia,
Inovações e Comunicações, os membros do Comitê Consultivo de Fotônica a que se
refere o inciso III do caput e respectivo suplente serão indicados pelo titular da
organização que representam e designados pelo referido Ministro para mandato de dois
anos, admitida uma recondução, por igual período.

Art. 4º O Comitê Consultivo de Fotônica se reunirá em caráter ordinário
anualmente e em caráter extraordinário sempre que convocado pelo seu
Coordenador.

§ 1º A convocação para as reuniões ordinárias e extraordinárias ocorrerá
com antecedência de, no mínimo, dez dias.

§ 2º O quórum de reunião do Comitê Consultivo de Fotônica é de maioria
absoluta e o quórum de aprovação é de maioria simples.

§ 3º Os membros do Comitê Consultivo de Fotônica que se encontrarem no
Distrito Federal se reunirão presencialmente ou por meio de videoconferência e os
membros que se encontrem em outros entes federativos participarão da reunião por
meio de videoconferência.

§ 4º Além do voto ordinário, o Coordenador do Comitê Consultivo de
Fotônica terá o voto de qualidade em caso de empate.

Art. 5º A Secretaria-Executiva do Comitê Consultivo de Fotônica será
exercida pela Coordenação-Geral designada pela Secretaria de Empreendedorismo e
Inovação do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações.

Art. 6º A participação no Comitê Consultivo de Fotônica será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 7º O Comitê Consultivo de Fotônica terá a duração de quatro anos.

Art. 8º Fica vedada a criação de subcolegiados no âmbito do Comitê Consultivo de Fotônica.

Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcos César Pontes

DECRETO Nº 10.138, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a qualificação de empreendimentos
públicos federais dos setores portuário e rodoviário
no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84,
caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
12.815, de 5 de junho de 2013, e na Lei nº 13.334, de 13 de setembro de 2016, e na
Resolução nº 69, de 21 de agosto de 2019, do Conselho do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República,

D E C R E T A :

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a qualificação de empreendimentos públicos
federais dos setores portuário e rodoviário no âmbito do Programa de Parcerias de
Investimentos da Presidência da República - PPI.

Art. 2º Ficam qualificados no âmbito do PPI os seguintes empreendimentos do
setor portuário:

I - o Terminal ATU 12, para movimentação de granéis sólidos, localizado no
Porto de Aratu–Candeias, Estado da Bahia; e

II - os Terminais STS 14 e STS 14A, para movimentação de carga geral,
especialmente celulose, localizados no Porto de Santos, Estado de São Paulo.

Art. 3º Ficam qualificados, no âmbito do PPI, o Porto Organizado de Santos,
localizado no Estado de São Paulo, e os serviços públicos portuários a este relacionados,
para fins de estudos de desestatização.

Art. 4º Fica qualificado, no âmbito do PPI, para apoio ao licenciamento
ambiental, o trecho da Rodovia Federal BR-158/MT compreendido entre a divisa do Estado
de Mato Grosso com o Estado do Pará e o Município de Ribeirão Cascalheira, Estado de
Mato Grosso, com extensão de 417,80 quilômetros, assim segmentado:

I - segmento A - trecho norte, entre o km 0,0 e o km 213,5 (compreendido entre a
divisa do Estado de Mato Grosso com o Estado do Pará ao entroncamento da Rodovia MT 433);

II - segmento B - trecho entre o km 213,51 e o km 327,99 (contorno da terra
indígena Marãiwatsédé); e

III - segmento C - trecho sul, entre o km 328,0 e o km 417,8 (compreendido
entre o Município de Ribeirão Cascalheira e a Alô Brasil, no Estado de Mato Grosso).

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 28 de novembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República.

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Marcelo Sampaio Cunha Filho
Fernando Wandscheer de Moura Alves

DECRETO Nº 10.139, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos
normativos inferiores a decreto.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o
art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto
na Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998,

D E C R E T A :

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Este Decreto dispõe sobre a revisão e a consolidação dos atos
normativos inferiores a decreto editados por órgãos e entidades da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional.

§ 1º O disposto neste Decreto aplica-se a:

I - portarias;

II - resoluções;
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